IESB – Instituto do Ensino Superior de Brasília
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Curso de Direito

Prof. Leonidas Cabral Albuquerque

IESB – Instituto do Ensino Superior de Brasília



12
Curso de Direito

Prof. Leonidas Cabral Albuquerque


C A D E R N O

DE ORGANOGRAMAS E FLUXOGRAMAS

– 7º Semestre –

À minha mãe, de quem herdei o gosto pelo Magistério.

APRESENTAÇÃO


O presente “Caderno” complementa o estudo do processo nos tribunais, da coisa julgada e inicia o do processo de execução, para o nível do 7º Semestre do IESB, na cadeira de Direito Processual Civil III.


Segue-se a proposição de dotar os alunos de um auxiliar didático, a ser utilizado em sala de aula, juntamente com o Código de Processo Civil (texto atualizado pelas Leis nº 10.352, de 26.12.2001, 10.358, de 27.12.2001, e 10.444, de 07.05.2002).


Os demais procedimentos, constantes da edição anterior do “Caderno”, estão sendo revisados e atualizados.


A simplificação procedimental dessa espécie de guia didático não é justificativa para que seja incompleto ou contenha erros. A crítica, portanto, além de muito bem-vinda, é indispensável ao aprimoramento.


Brasília (DF), 22 de maio de 2002
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DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS TRIBUNAIS

I – TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


PRESIDENTE








VICE-PRESIDENTE








TRIBUNAL PLENO












1ª SEÇÃO

2ª SEÇÃO










1ª TURMA

2ª TURMA


3a TURMA

4a TURMA

COMPOSIÇÃO DO TRF DA 1a REGIÃO:
18 Juízes Federais

04 Turmas

04 Juízes Federais por Turma – funciona com 3 Juízes, no mínimo

II – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DF




(
Conselho da Magistratura



Presidente





Vice-Presidente





Corregedor












Tribunal Pleno












Conselho Especial



















1a Câmara Cível

2a Câmara Cível

Câmara Criminal 























1a Turma
2a Turma
3a Turma
4a Turma
5a Turma

1a Turma

2a Turma

COMPOSIÇÃO DO TJ-DF:

31 Desembargadores

04 Desembargadores em cada Turma (funciona com 3 Desembargadores, no mínimo)

05 Turmas Cíveis

02 Turmas Criminais

2 Câmaras Cíveis – funciona com 50% + 1 de seus membros (art. 14, § 1º, do Regimento Interno)

1ª Câmara Cível – composta pelos integrantes da Primeira Turma Cível e pelos dois Desembargadores mais antigos de cada uma das Terceira, Quarta e Quinta Turmas Cíveis;

2ª Câmara Cível – composta pelos integrantes da Segunda Turma Cível e pelos dois Desembargadores mais modernos de cada uma das Terceira, Quarta e Quinta Turmas Cíveis

1 Câmara Criminal – composta pelos integrantes das 1ª e 2ª Turmas Criminais; funciona com a presença de 50% + 1 de seus integrantes.

Conselho Especial: Presidente + Vice + Corregedor + 12 Desembargadores mais antigos
III – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA



(












+ 3 Ministros

= Conselho da Justiça Federal


Presidente














Vice-Presidente




















Plenário














Corte Especial




























1ª

Seção

2ª

Seção

3ª

Seção

























1ª Turma

2ª Turma

3ª Turma

4ª Turma

5ª Turma

6ª Turma

COMPOSIÇÃO DO STJ:

33 Ministros

05 Ministros em cada Turma

06 Turmas – funciona com 3 Ministros, no mínimo

03 Seções Especializadas

1ª Seção – Direito Público em geral, Tributário e Administrativo

2ª Seção – Direito Privado em geral, Civil, Comercial e Trabalhista

3ª Seção – Direito Penal em geral, Previdenciário, Servidores e Locações


      Urbanas

Cada Seção é composta pela totalidade dos integrantes das Turmas a ela vinculadas

01 Corte Especial, congregando 21 Ministros, na forma do artigo 2º, § 2º, do RI-STJ.

Este é o órgão jurisdicional máximo do STJ.

Plenário – congrega a totalidade dos Ministro; sua competência é administrativa.

IV – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL


Presidente








Vice-Presidente








Plenário














Primeira Turma


Segunda Turma


COMPOSIÇÃO DO STF:

11 Ministros

05 Ministros em cada Turma

02 Turmas – Cada Turma funciona com 3 Ministros, no mínimo.




PROCESSOS DA COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS

V – DA ORDEM DOS PROCESSOS NOS TRIBUNAIS



Registro no Protocolo do Tribunal
art. 547









Registro

Autuação

Distribuição
art. 548









Autos ao Relator para relatar o processo
art. 549














Outros casos

§ 3º art. 551

Nos casos do art. 551, autos ao Revisor












Autos ao Presidente da Turma
art. 552















Julgamento
arts. 554 e seguintes









Publicação do acórdão
art. 564

VI – CORREIÇÃO PARCIAL



Petição Inicial (Recursal)












Autos ao Relator


















Decisão:

- Indeferimento

- Concede liminar

- Nega liminar










Agravo Regimental








Intimação da parte adversa para responder


















Resposta do adverso












Julgamento pela Turma












Publicação do Acórdão



VII – UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA











MP

478 § ún.


Reconhece e interpreta

Súmula

(479)
























477

















Turma

Reconhece divergência

Acórdão específico

Presidente do Tribunal

Julgamento p/ mais alto órgão jurisdicional (478, caput)




Autos à Turma para Julgamento do caso, aplicando o direito uniformizado





































Julgamento pela Turma 

Suscitação do incidente










Não reconhece
























476

Não reconhece divergência

Julgamento do caso concreto

Acórdão da Turma







































Acórdão da Turma




























Recursos Extraordinários




Competência para julgar o Incidente de Uniformização de Jurisprudência:

– TJ-DF = CONSELHO ESPECIAL;

– TRF 1ª REGIÃO = TRIBUNAL PLENO;

– STJ = CORTE ESPECIAL (RISTJ, 11, VI) OU SEÇÕES (RISTJ, 14, III); e

– SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL = PLENO

VIII – DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE



Julgamento de processo originário ou recurso












Argüição da inconstitucionalidade
art. 480








Rejeição pela Turma

481, 1ª parte


Acolhimento pela Turma











481, 2ª parte



Prossegue Julgamento



Acórdão e remessa ao Pleno ou Órgão Especial









Acórdão da Turma, julgando o caso concreto


art. 482
Cópia do acórdão a todos os magistrados e Presidente designa data julgamento








art. 482, § 1º
Ouvida do MP e das pessoas jurídicas responsáveis pelo ato

Autos vão conclusos ao Relator, que decide requerimentos e determina providências cabíveis













art. 482, § 2º
Admissível manifestação dos titulares do direito de ação direta (103,CF)











art. 482, § 3º
Se for o caso, ouvem-se outros órgãos ou entidades

Relator considera incidente pronto para julgamento – Relatório 

















Julgamento da argüição










Retorno dos autos à Turma

Acórdão da argüição















Prossegue Julgamento, aplicando o que foi decidido na argüição











Acórdão da Turma sobre o caso concreto



Competência para julgar o Incidente de Declaração de Inconstitucionalidade:

– TJ-DF = CONSELHO ESPECIAL;

– TRF 1ª REGIÃO = TRIBUNAL PLENO;

– STJ = CORTE ESPECIAL; e

– SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL = PLENO

IX – AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Os artigos não identificados referem-se à Lei nº 9.868, de 10.11.1999



Petição Inicial no STF
art. 103, CF/88

arts. 2º e 3º









Indefere inicial (art. 4º)

Relator

















Agravo

(art. 4º, § único)

Ação admitida










Pleno julga pedido cautelar (arts. 12 e 10)

Concede ou nega pedido de liminar cautelar, ad referendum do Pleno

















Publicação do dispositivo da decisão (art. 11)

Requisição de informações
prazo 30 dias

(art. 6º, § único)










Acórdão da medida cautelar

Se for o caso, ouve outros órgãos ou entidades
art. 7º, § 2º











Ouvida do AGU e do PGR
prazo de 15 dias

(art. 8º)










Relator faz o Relatório, com cópia a todos os Ministros, e pede dia para julgamento
art. 9º, caput (se não for caso de esclarecimentos adicionais)










Sessão Plenária de julgamento












Acórdão que julga a ADI











Remessa ao Poder competente para providências em 30 dias
art. 103, § 4º da CF

X – AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE

Os artigos não identificados referem-se à Lei nº 9.868, de 10.11.1999



Petição Inicial no STF
art. 103, § 4º, da CF/88

arts. 13 e 14









Indefere inicial (art. 15)

Relator

















Agravo

(art. 15, § único)

Ação admitida










Pleno julga pedido cautelar (art. 21)

Concede ou nega medida cautelar, ad referendum do Pleno, para que juízes e tribunais suspendam processos até julgamento da ADC















Publicação do dispositivo da decisão (art. 21, § único)

Vista ao Procurador Geral da República
prazo 15 dias

(art. 19)










Acórdão da medida cautelar

Relator pode designar Perito, Comissão de Peritos ou Audiência Pública
art. 20, § 1º
}30 dias,

art. 20, § 3º










Se for o caso, ouvida dos Tribunais Superiores, Federais e Estaduais
art. 20, § 2º










Relator faz o Relatório, com cópia a todos os Ministros, e pede dia para julgamento
art. 20, caput










Sessão Plenária de julgamento












Acórdão da ADC











Comunicação à autoridade ou órgão responsável pelo ato
art. 25

XI – HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA

Os artigos abaixo citados referem-se ao Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal



Petição inicial
art. 218 


















Indeferimento

art. 219

Citação do requerido
art. 220 – 15 d.


















Homologação

art. 222 caput

Contestação
art. 221










Agravo

art. 222 § ún.

Distribuição ao Plenário
art. 223











Instrução
art. 223 § ún.











Julgamento












Carta de Sentença
art. 224


XII – AGRAVO “REGIMENTAL” OU “INTERNO”



Decisão do Relator ou Presidente*
art. 557, caput e § 1º









Agravo “Regimental” ou “Interno”
557, § 2º














Retratação pelo Relator ou Presidente

Não há retratação










Processo em mesa










Julgamento pela Turma
557, § 3º: Multa









Acórdão


· Embora o Código silencie, os Regimentos Internos dos Tribunais prevêem decisões do Presidente de Órgão Colegiado ou do Tribunal, que podem provocar gravame a qualquer das partes. Assim, também incluem a possibilidade de agravar dessas decisões. Exemplos: RI-STF, art. 317; RI-STJ, art. 258; RI-TJDF, art. 190; RI-TRF 1ª REGIÃO, art. 249.

XIII – AÇÃO RESCISÓRIA

 – ART. 485 DO CPC –



Petição inicial
art. 488







Indeferimento da inicial

(art. 490)

Citação
art. 491

15/30 dias













Agravo

Contestação










Segue rito ordinário, art. 323 a 331










Fase probatória: autos remetidos ao Juiz de 1º grau para colher provas
art. 492









Razões finais
art. 493

10 dias









Autos ao relator
art. 553









Autos ao revisor
art. 551, §§ 1º e 2º









Autos ao Presidente

do Órgão Julgador
art. 552









Publicação da Pauta










Sessão de Julgamento
arts. 554 a 556 (sessão)

art. 494 (qto. ao mérito)









Acórdão


Obs.: A ação anulatória (art. 486) é ação de conhecimento comum, que, conforme o valor da causa, seguirá o rito ordinário (art. 282) ou sumário (art. 275), devendo ser proposta no juízo de 1º Grau de Jurisdição.

PROCESSO DE EXECUÇÃO

– OBRIGAÇÕES DE DAR, FAZER E NÃO FAZER –

XIV – EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA

a) Coisa certa








Entrega da coisa


624
Termo de entrega e sentença

Prossegue como execução por quantia certa, se houver frutos, perdas e danos



























Petição Inicial

(282 e 621)

Despacho inicial, fixando multa por dia de atraso (par. ún., 621)

Citação para entrega da coisa ou segurança do juízo (737) e embargos (219, 621)


Depósito e lavratura do termo (622)

Embargos

738 c/c 621, fine (v. 623)








































Procedentes: extinção da execução





























Art. 628: Benfeitorias indenizáveis




Improcedentes:

prossegue a execução específica 

Se impossível (627), liquidação e conversão em execução por quantia certa






















Sem entrega, nem depósito e embargos inadmitidos
625
Expedição de mandado:

- imissão de posse, se o bem é imóvel;

- busca e apreensão, se o bem é móvel

Execução por quantia certa, se houver frutos, perdas e danos


















b) Coisa incerta

Observam-se os artigos 629 e 630, seguindo-se o rito da execução para entrega de coisa certa.

XV – EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER

XVI – EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER

